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LEI N2  475  
ODE Tr VISINTIN ROSSAFA GARCIA,Prefeito do Mu 
nicipio de Rubingial  Estado de São Paulo, u-
sando de suas legais atribuições, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou 
eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Artigo 12  - Fica desáfetada da classe de bens de uso co 
Jumdo povo, pass4ndo a integrar bens de uso dominiais da Prefeitura 
T'unicipall  um imovel urbano, medindo 397,50 metros quadrados, loca- 
lizado no final da Rua Mário de Andrade, nesta cidade de Rubingia, 
Estado de São Paulo, com as seguintes características:-Pela frente, 
divide com a Rua Casimiro de Abreu; de um dos lados- divide com o Lo 
te n2  5, da Quadra 9-A, para onde mede 27,00 metros; de outro lado, 
divide com o Lote n2  1, da Quadra n2  13-A; nos fundos, com igual me 
tragem da frente, na extensão de 15,00 metros, divide com o campo 7 
de futebol. 

Artigo 22  - Fica o Prefeito Municipal autorizado a doar 
a quem de direito, a area cima'descrita,- pura e simplesmentP, indep 
pendentemente de exigir qualquer pagamento e sem qualquer despesas 
para os cófres da Fazenda M:cnicipal. 

Artigo 32  - Esta ,ei çntrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiçoes em contrario. 
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LEI N2  476  

Dispõe sobre as diretrizes orçnmentárias para o 
- ano de 1 990 e dá outras providencias. 

ODAIR VISINTIN ROSSAFA GARCIA, Prefeito 
do Município de Rubi/leia, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Artigo 12  - O Orçamento anual do Município abrangerá os 
Poderes Executivo e Legislativo, seu fundos, órgãos e entidades da 
Administração direta e indireta. 

Artigo 22  - A elaboração da proposta orçamentária do Mu- 
nicípio para o exercício de 1.990, obdecerá as diretrizes gerais es 
tabelecidas nesta lei, sem prejuizo das normas financeiras estabele 
tidas pela Legislação Federal. 

§ 12  Na estimativa das receitas considerar-se-á a ten-
dência do presente exercício e os. efeitos das modificações na legis 
lação tributária, as quais serão objeto de lei encaminhada à Câmara 
Municipal, até dois meses antes do encerramento do exercóio. 

§ 22  - O pagamento da divida de pessoal e encargos terá 
prioridade sobre as ações de expansão. 

§ 32  - Os projetos em fase de execução terão prioridades 
sobre novos projetos. 

§ 42  - O Município aplicará 25% de sua receita resultant 
de impostos, conforme dispõe o artigo 212, da Constituição Federal, 
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